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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 Em março de 2.000, representantes do Colégio Júlio Botelho protocolaram neste Colegiado pedido (em grau de recurso) de autorização para instalação e funcionamento da escola com os cursos de Educação Infantil e Ensino Fundamental – 1ª à 4ª séries, uma vez que houve indeferimento por parte da Diretoria de Ensino (DE) da Região Leste 1 e Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo (COGSP).

1.2 Tendo sido protocolado diretamente neste Colegiado, automaticamente foi solicitada diligência junto à COGSP que providenciou o encaminhamento dos Processos apensos.

1.3 Recursos da espécie não são objeto de manifestação por parte deste Colegiado, haja vista os termos da Deliberação CEE nº 01/99 que baixa normas sobre o assunto:

“Artigo 2º - São competentes para a autorização de funcionamento de estabelecimentos e de cursos de ensino fundamental, médio e de educação profissional de nível técnico:

I – A Secretaria de Estado da Educação, relativamente aos estabelecimentos de ensino de sua própria rede e os particulares, bem como os municipais integrados ao sistema estadual de ensino;

II – O Conselho Estadual de Educação, relativamente às instituições criadas por leis específicas, experimentais ou mantidas por universidades públicas.

(...)

“Artigo 5º - Recebido o pedido, o órgão competente designará Comissão Especial para análise e decisão.

§ 1º...

 (...)

“§ 2º Não havendo manifestação no prazo previsto, caberá recurso ao órgão superior da Secretaria de Estado da Educação”.

1.4 Inclusive, ressalte-se que este Colegiado, recentemente, se manifestou sobre o assunto, objeto do Parecer CEE 141/2000, nos seguintes termos:

“Outra questão que se coloca é a relativa às instâncias da decisão estabelecidas na Deliberação CEE nº 26/86 e na Deliberação CEE nº 01/99 que a revogou....Definem também as referidas Deliberações que, em caso de pronunciamento desfavorável do órgão competente, o mantenedor poderá recorrer ao órgão imediatamente posterior, que na estrutura da Secretaria Estadual de Educação (SEE) corresponde às Coordenadorias de Ensino. Desta forma, de acordo com as normas que regem a matéria, este Conselho não constitui instância de análise e decisão de recursos contra o indeferimento de pedidos de autorização de funcionamento de escolas ou de cursos pelas Diretorias de Ensino.”

2. CONCLUSÃO 

Responda-se ao Colégio Júlio Botelho, Diretoria de Ensino da Região Leste 1 e à COGSP nos termos deste Parecer.

São Paulo, 24 de maio de 2.000.

a) Consª Zilma Moraes Ramos de Oliveira

                           Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, André Alvino Guimarães Caetano, Francisco José Carbonari, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Rute Maria Pozzi Casati, Vera Maria Nigro de Souza Placco e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Os conselheiros Francisco José Carbonari e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães votaram contrário.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 06 de dezembro de 2000.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

   Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de dezembro de 2.000.

SONIA TERESINHA DE SOUSA PENIN
    Vice-Presidente no exercício da Presidência
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